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2 PASSADO E PRESENTE DAS RELAÇÕES BRASIL-ESTADOS UNIDOS (A TESE 
DOS 54AS.) 


A primeira parte desta tese apresenta uma breve retrospectiva histórica das relações 
bilaterais, chegando à configuração atual de seus mais destacados desenvolvimentos 
interestatais e intersocietais. Seu objetivo principal é o de mostrar a partir de um texto 
narrativo que este relacionamento que atravessou diferentes fases, oscilando entre bons e 
maus momentos, jamais cruzou a fronteira que pudesse conduzir uma aberta confrontação. 

Ao longo do século XX, o relacionamento bilateral ocupou um papel central nos 
assuntos externos brasileiros e na agenda hemisférica dos EUA, podendo-se identificar do 
lado do Brasil etapas claramente diferenciadas. A primeira ficou conhecida como a de uma 
aliança informal (“unwritten alliance”), iniciada nos primórdios da vida republicana brasileira 
e perdurando até os primeiros anos da década de quarenta. A segunda é marcada pelo 
alinhamento automático do Brasil aos EUA, que apesar de alguns percalços se estende de 
1942 a 1977. Na terceira fase, o Brasil assume uma política autônoma frente aos EUA, 
mantida até 1990, a partir de quando o Brasil inaugurou a fase de ajuste das relações com os 
EUA. Esta fase se caracteriza por uma postura mais flexível em relação às expectativas norte- 
americanas no âmbito das políticas econômico-comerciais, diplomáticas e de segurança 
internacional. Finalmente poderia-se afirmar que nos anos recentes se inaugurou um quinto 
período neste relacionamento, caracterizado por seu caráter afirmativo- interpretado 
oficialmente muitas vezes como de amadurecimento. Trata-se de um relacionamento 
inaugurado com o tom afirmativo do governo Lula, marcado por posicionamentos altivos e 
pragmáticos que fixam os limites das concessões e os alcances das pretensões brasileiras, seja 
no relacionamento com os Estados Unidos ou outros atores com projeção relevante no sistema 
internacional. Mas este relacionamento também passou a refletir um esforço de concórdia 
sustentado pela identificação de interesses mútuos, que transmite reconhecimentos recíprocos 
de responsabilidades internacionais e preferências políticas. 

Em resumo, as relações Brasil-EUA enfrentaram períodos de aproximação e 
distanciamento ao longo do tempo. Por quase duzentos anos, essa interação oscilou entre um 
diálogo amistoso e uma indiferença prudente, de acordo com o grau de convergência e/ou 
divergência entre os dois países. Ao mesmo tempo, a identidade americana compartilhada 


somada aos atributos de poder de ambas as nações — território, população e tamanho da 
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economia — sempre constituíram fatores de atração para um e outro.! Apresentarei a seguir 
alguns dos aspectos políticos e econômicos mais destacados da evolução deste 
relacionamento, tomando como ponto de partida a inauguração da República brasileira em 


fins do século XIX. 


2.1 ALIANÇA 


Até a última década do século XIX, o relacionamento Brasil-Estados Unidos se deu de 
forma esporádica. Os vínculos dominantes com o mundo europeu — particularmente a Grã- 
Bretanha —, as disputas e as negociações para a definição dos respectivos espaços territoriais 
ocuparam quase que a totalidade da agenda externa de ambos. Na verdade, as relações entre o 
Brasil e os EUA ganharam consistência na última parte do século XIX, quando o movimento 
republicano brasileiro passou a observar a experiência política norte-americana como uma 
fonte de inspiração. Foi também nesta época que os EUA abriam seu mercado ao café 
brasileiro. A aproximação nos terrenos político e econômico acelerou-se com a inauguração 
da República brasileira e a abolição da escravidão. 

Durante a Primeira República, as relações Brasil-EUA seguiram o modelo da uma 
aliança informal ou, como caracterizado por Bradford Burns, de uma “aliança não-escrita” 
(“unwritten alliance”).? Embora prescindisse de assistência militar mútua, o apoio diplomático 
recíproco e as intensas relações comerciais teceram uma sólida amizade entre as duas nações. 
De acordo com a visão brasileira, a ordem mundial dominada pelos interesses eurocêntricos 
enfrentaria um processo de esgotamento, o que levaria os EUA a se converterem num 
poderoso ator internacional. Em outras palavras, os Estados Unidos eram percebidos como 
um relevante poder ascendente no sistema internacional. O Barão do Rio Branco, ministro das 
Relações Exteriores (1902-1912) e fundador da diplomacia brasileira do século XX, foi o 
principal responsável por esta visão. 

Vale sublinhar, entretanto, que a determinação de que a opção norte-americana fosse 
privilegiada como aliança externa era concebida em um contexto de pleno funcionamento do 
sistema mundial multipolar. Nesta época, as relações com os EUA não previam o exercício de 
pressões e coerções, que se fariam presentes mais tarde quando essa nação assume a condição 


de poder hegemônico. Durante as primeiras décadas do século XX, o Brasil e os EUA, 





! Nas Américas, o Brasil é o terceiro país em extensão territorial, ficando atrás somente do Canadá e dos EUA; 
quanto à população e à economia (PIB), é o segundo, depois dos EUA. 

2? Ver BURNS, Bradford. 1966. The Unwritten Alliance. Rio Branco and the Brazilian-American Relations. New 
York: Columbia University Press. 
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compartilhavam expectativas de posicionamentos internacionais, regionais e bilaterais, 
observando-se um diálogo fraternal entre Rio de Janeiro e Washington. 

Deve-se lembrar que a Primeira República corresponde a um momento crucial na 
história diplomática brasileira. As premissas essenciais instituídas durante esse período 
estabeleceram os alicerces da política externa brasileira contemporânea. Também foi nessa 
época que o Ministério das Relações Exteriores (MRE) do Brasil se afirmou como a agência 
do Estado central para a formulação e a condução dos assuntos internacionais do país. A partir 
da resolução da maioria das disputas territoriais com seus vizinhos sul-americanos, muitas 
herdadas do período colonial, o Brasil começou a se interessar simultaneamente pela 
diplomacia multilateral e a construção de vínculos mais sólidos com o governo norte- 
americano. 

Enquanto o sistema europeu apresentava sinais de fadiga, os Estados Unidos 
despontavam do outro lado do Atlântico como novo referente econômico e político na 
comunidade internacional. Marcam esse processo a sua vitória na guerra contra a Espanha em 
1898 e o início de sua política imperialista na região da América Central e Caribe. Entre 1898 
e 1934, foram inúmeras as intervenções militares dos Estados Unidos — por vezes 
acompanhadas de prolongadas ocupações — na República Dominicana, Haiti, Cuba, Honduras, 
Guatemala, Panamá. Essa prática, legitimada pelo Corolário Roosevelt, foi acompanhada por 
uma política de apoio ostensivo às empresas norte-americanas conhecida como a “diplomacia 
do dólar”. Nesse quadro, o ambiente interamericano passou a estar condicionado, pela nova 
projeção dos Estados Unidos com suas políticas intervencionistas no Caribe e na América 
Central, pelo ativismo diplomático da Argentina estimulado por sua opulência econômica e 
pela atuação do Brasil que buscava harmonizar posições que reforçassem seu diálogo com os 
países sul-americanos sem ferir o interesse de aprofundar uma relação amistosa com os 
Estados Unidos. 

No Brasil o início da República foi palco de controvérsias sobre as diretrizes da 
diplomacia do país. Desde 1870, o Manifesto do Partido Republicano defendia a aproximação 
às nações americanas, o que supunha o abandono de uma política externa voltada 
essencialmente para o mundo europeu. Após o 15 de novembro, segmentos relevantes da 
classe política acreditavam que a transformação da vida institucional deveria conduzir à 
“republicanização” das relações internacionais do Brasil, o que significava a sua 
“americanização”. Um projeto de relacionamento mais intenso com o continente americano 
implicava a valorização de dois parceiros: a Argentina e os Estados Unidos. Em relação à 


Argentina surgia nos meios políticos e diplomáticos uma nova simpatia política que, ao 
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superar antigas rivalidades, procurava identificar pontos de cooperação. Quanto aos Estados 
Unidos, ganhava força à visão de que uma política amistosa poderia ser benéfica para os 
interesses brasileiros, especialmente tendo em vista seu peso crescente em assuntos 
internacionais e regionais. 

Na virada do século XIX, surgiram evidências de que os laços com a Grã-Bretanha 
sofriam um processo de esvaziamento, se bem a presença dos interesses britânicos em setores- 
chaves da economia brasileira — como transportes, comunicações e finanças — manteve sua 
importância até a eclosão da Primeira Guerra Mundial. 

Foi nessa época que os vínculos entre o Brasil e os Estados Unidos ganhavam mais 
consistência; com o apoio norte-americano ao Governo Provisório Republicano observou-se 
rapidamente maior confiança e intercâmbio entre os dois países. A ampliação de sua presença 
naval foi acompanhada pela expansão de vínculos comerciais através da assinatura do Tratado 
de Reciprocidade Comercial, de 1891. Mesmo num contexto de vigoroso protecionismo 
alfandegário norte-americano, o Brasil assegurou medidas de exceção ou redução tarifária a 
seus produtos — especialmente o café. Em reciprocidade, o Brasil concedeu vantajosas 
reduções — de 20% a 30% — aos produtos provenientes dos EUA. 

Os Estados Unidos procuraram aprofundar suas relações com o Brasil durante toda a 
Primeira República; a atuação nas negociações limítrofes concluídas com a Argentina foi 
seguida de seu apoio ao governo brasileiro na resolução da demarcação das fronteiras com as 
Guianas Francesa e Inglesa. Em contrapartida, o Brasil apoiou política e logisticamente o 
governo norte-americano, em 1898, no conflito contra a Espanha. O trabalho diplomático de 
Salvador de Mendonça durante o longo período (1890-98) de sua permanência em 
Washington muito contribuiu para a aproximação entre os dois países. Além de assegurar a 
entrada de produtos brasileiros nos Estados Unidos, o ministro Mendonça procurou afinar a 
diplomacia brasileira com as premissas do pan-americanismo. Os dois países elevaram à 
condição de embaixadas as legações mantidas nas respectivas capitais. Para o governo norte- 
americano, tratava-se da primeira representação diplomática desse tipo na América do Sul. 
Para o Brasil, essa foi a primeira embaixada do país no exterior, o que justificava a nomeação 
de Joaquim Nabuco como seu titular. Como embaixador em Washington, Nabuco buscou 
imprimir um sentido de irmandade ao relacionamento Brasil-Estados Unidos. Ao idealizar a 
formação de um único sistema político continental, sua expectativa era contribuir para o 
fortalecimento da Doutrina Monroe. 

O Barão do Rio Branco, compartilhando essa visão, lhe outorgou um sentido 


defensivo, que protegesse a região contra pretensões européias capazes de colocar em risco a 
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soberania dos países americanos. Nos anos posteriores à gestão de Rio Branco, os dois países 
aprofundaram e diversificaram seus vínculos. Com raras exceções, como a da gestão de 
Domício da Gama, os chanceleres que se seguiram foram partidários de uma política externa 
afinada com Washington. A presença do embaixador Edwin Morgan durante o longo período 
de 1912 a 1933 contribuiu para sedimentar essa orientação. Dessa forma, a nação norte- 
americana deu repetidas mostras de amizade aos governos da Primeira República: o apoio ao 
rearmamento naval brasileiro, em 1913, foi reforçado com a inauguração, em 1922, de um 
programa de cooperação militar. 

Ao mesmo tempo em que Washington colocou em prática a “diplomacia do dólar”, 
endureceu suas posições junto às nações latino-americanas tanto no campo comercial como 
político. A partir dessa época, ganhou mais espaço nos meios diplomático e político 
brasileiros o debate sobre os prós e os contras de um relacionamento estreito com os Estados 
Unidos. Os bons termos da convivência não impediram a manifestação de diferenças entre 
ambos os países durante toda a Primeira República. Mencionem-se as posições não 
convergentes na II Conferência de Paz em Haia, na divisão entre Colômbia e Panamá e em 
momentos de difíceis negociações comerciais bilaterais. 

Na área econômica, os vínculos com os Estados Unidos concentraram-se na esfera das 
transações comerciais. Estas, porém, revelaram, desde o início, fortes desequilíbrios: nos anos 
1910-14 38% das exportações brasileiras destinavam-se ao mercado norte-americano 
enquanto apenas 1,5% das vendas externas dos Estados Unidos chegavam ao Brasil. Logo 
após a Primeira Guerra, as importações de produtos americanos cresceram substancialmente e 
a participação dos EUA nas importações brasileiras aumentou de 14% para 26% no período 
1914-1928. Entre os bens mais procurados pelo Brasil destacavam-se: automóveis e 
acessórios, trigo, gasolina, locomotivas a vapor, cimento, máquinas e aparelhos elétricos. A 
penetração norte-americana na esfera dos investimentos estrangeiros tornou-se significativa a 
partir da década de 20, especialmente nos setores de transportes, mineração e frigoríficos. 
Dados relativos às empresas estrangeiras no Brasil nos anos 1891-1920 mostram como a 


maior presença norte-americana coincidiu com a diminuição do número de firmas inglesas. 


2.2 ALINHAMENTO 


A revolução de 1930 no Brasil inaugurou um período de amplas transformações 
políticas e econômicas, com imediatos reflexos sobre a política externa. Nos Estados Unidos, 


a vitória do democrata Franklin Roosevelt, em 1932, gerou novas expectativas políticas e 
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econômicas. No plano externo, a administração democrata lançou um projeto de liderança 
internacional que pretendia romper o prévio isolamento dos Estados Unidos, buscando 
assegurar condições de paz e estabilidade econômica para o sistema mundial. 

As mudanças introduzidas na política externa norte-americana tiveram importantes 
implicações para a América Latina ao abrir caminho para um novo estilo de relacionamento 
conhecido como “política de boa vizinhança”, que passou a valorizar o diálogo político com 
os países da região. Pretendia-se reforçar a presença dos Estados Unidos na área, através de 
vínculos econômicos, culturais e militares, assim como de fregiientes conferências 
multilaterais. Tanto o secretário de Estado Cordell Hull como o subsecretário para Assuntos 
Americanos Sumner Welles pregavam a substituição de práticas intervencionistas pela 
negociação diplomática. 

O governo norte-americano formalizou acordos de comércio recíproco com onze 
países latino-americanos e nos anos 40, a partir do envolvimento dos Estados Unidos no 
conflito mundial, foi rapidamente montado um sistema de segurança hemisférico baseado em 
programas bilaterais de cooperação militar. A realização de conferências de chanceleres 
latino-americanos criou uma nova agenda interamericana, e já na reunião de Montevidéu, em 
1933, Washington anunciou a política de boa vizinhança, com a retirada das tropas norte- 
americanas do Haiti. A essa conferência se seguiram as de Buenos Aires em 1936, Lima em 
1938, Panamá em 1939, Havana em 1940 e Rio de Janeiro em 1942. As três últimas reuniões 
foram decisivas para assegurar o apoio do continente ao crescente envolvimento norte- 
americano na Segunda Guerra. Na reunião do Panamá, foi aprovada a declaração de 
neutralidade; posteriormente, em Havana, os países da região concordaram com os princípios 
de cooperação defensiva; e, finalmente, na Terceira Reunião de Consulta dos Chanceleres no 
Rio de Janeiro, aprovou-se, com destacada atuação brasileira, o compromisso de rompimento 
de relações com o Eixo (objetado apenas pela Argentina e o Chile). 

Podem ser diferenciados três momentos durantes os quais o Brasil manteve uma 


posição alinhada aos Estados Unidos. 


2.2.1 Fase 1 


Inicia-se com entrada dos Estados Unidos na guerra, em dezembro de 1941, após o 
ataque japonês à base de Pearl Harbor, quando foram impostas novas pressões à América 
Latina. Além de apoio político, alguns países se tornaram importantes para o suprimento de 


materiais estratégicos e/ou a cessão de bases militares. A participação latino-americana deu-se 
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de forma diferenciada, e apenas Colômbia, México e Brasil optaram pelo envolvimento 
militar direto. Naquele momento, a construção de uma base no nordeste do Brasil tornara-se 
crucial para apoiar as operações militares dos Aliados no norte da África. 

No plano econômico, a crise mundial deflagrada em 1929 teve impacto imediato sobre 
o Brasil, que logo sofreu uma forte contração de sua capacidade importadora em face da 
redução dos preços de suas exportações no mercado internacional. Simultaneamente, a perda 
de valor da moeda nacional dificultou o atendimento dos compromissos financeiros do país, 
levando a que fosse negociado em 1931 um “funding loan”, que visava o alívio das dívidas 
acumuladas com os bancos ingleses. A não inclusão de empréstimos norte-americanos gerou 
imediatamente reclamações dos Estados Unidos. Os efeitos da crise internacional foram 
enfrentados pelo Governo Provisório com políticas que visavam garantir a expansão da 
atividade econômica. Também foram adotadas políticas cambiais que inibiram as importações 
e beneficiaram a produção doméstica. Nesse período, os investimentos estrangeiros no Brasil 
sofreram retração, o que foi gradualmente revertido a partir de 1936, quando se observa um 
aumento dos investimentos diretos norte-americanos. O capital estrangeiro concentrou-se na 
indústria de transformação enquanto que na área de serviços públicos, essa presença foi 
menos significativa devido às restrições impostas por legislações nacionalistas. 

A adoção no Brasil de políticas estatais centralizadoras favoreceu o planejamento 
econômico e a atividade industrial. O fortalecimento dos interesses empresariais repercutiu no 
debate interno sobre política de comércio exterior e, em particular, sobre o acordo negociado 
em 1935 com os Estados Unidos. Seguindo os primados liberais da política comercial norte- 
americana, esse tratado previa a concessão recíproca de “tratamento de nação mais 
favorecida”, e contemplava a franquia a alguns produtos brasileiros (café, cacau, borracha e 
outros) em troca de reduções tarifárias de 20% a 60% sobre alguns bens industriais 
(máquinas, aço e outros). As dificuldades políticas enfrentadas para a sua aprovação no Brasil 
tornaram-se uma fonte de apreensão para os Estados Unidos que, além de se preocuparem 
com as resistências protecionistas brasileiras, temiam pelo aumento do intercâmbio do Brasil 
com a Alemanha. Em 1936, foi lograda a ratificação do acordo pelo Congresso Nacional. 

Para o Brasil, havia se tornado vantajoso o comércio compensado oferecido pelo 
governo alemão, que permitia a troca de café e algodão por equipamentos elétricos pesados e 
metalúrgicos — anteriormente exportados pelos ingleses —, que viriam a favorecer o projeto de 
industrialização do governo Vargas. Esse intercâmbio contava com o endosso das Forças 
Armadas, que consideravam o vínculo comercial com a Alemanha um caminho facilitador 


para o reequipamento militar. Graças a esta equação, durante os anos 1934-38, partes das 
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divisas inconversíveis provenientes das exportações para a Alemanha puderam ser utilizadas 
para a aquisição de material bélico. 

A partir da missão do chanceler Oswaldo Aranha a Washington, em 1939, o “jogo 
duplo” do governo Vargas iniciou sua contagem regressiva ao mesmo tempo em que se 
procurou assegurar uma agenda de negociações bilaterais que atendesse aos interesses do 
desenvolvimento econômico do país. Em troca, o Brasil abriria mão do comércio 
compensado com a Alemanha, adotaria uma política cambial liberal e retomaria o pagamento 
da dívida externa — suspenso desde a decretação, em 1937, do Estado Novo. Logo, o limitado 
crédito concedido pelos Estados Unidos e os efeitos da Segunda Guerra sobre as exportações 
brasileiras viriam a criar novas restrições econômicas para o governo Vargas. Mas a partir de 
1941, as vendas externas de produtos brasileiros ganharam novo impulso em consegiiência de 
diversos fatores: o fornecimento de materiais estratégicos para os Estados Unidos, a venda de 
carne e algodão para a Grã-Bretanha e a melhoria dos preços do café — garantida pelo Acordo 
Interamericano do Café. Vale mencionar que as restrições às compras externas impostas pelo 
conflito mundial tiveram inegável efeito benéfico para o Brasil por permitirem um importante 
acúmulo de divisas. 

Em 1939, quando teve início a Segunda Guerra Mundial, o Brasil declarou sua 
neutralidade, procurando conservar uma posição equidistante das forças em conflito. Logo o 
imediato declínio dos fluxos de comércio com a Alemanha causado pela guerra estreitou a 
margem de manobra do governo Vargas. Do lado norte-americano, a colaboração brasileira 
ganhava importância em função de novos interesses estratégicos, o que foi imediatamente 
capitalizado pelo governo Vargas como um instrumento de negociação. A partir desse 
momento, o relacionamento entre os dois países ganhou densidade nos campos econômico, 
militar e cultural. Nesse contexto, tornaram-se relevantes as negociações com os norte- 
americanos para o financiamento de um projeto siderúrgico nacional, que se materializou em 
1940 com a assinatura de um acordo bilateral para a construção de uma companhia 
siderárgica em Volta Redonda. Somaram-se, ainda, entendimentos relevantes para o 
reequipamento das Forças Armadas brasileiras. No âmbito diplomático, a colaboração entre o 
Brasil e os Estados Unidos foi favorecida pelos esforços de Carlos Martins, embaixador em 
Washington nos anos 1938-45, e Jefferson Caffery, que cumpriu a mesma função para os 
EUA no Rio de Janeiro nos anos 1937-44. 

A entrada dos Estados Unidos na guerra, em dezembro de 1941, fez aumentarem 
automaticamente as pressões pelo alinhamento brasileiro. Para Washington, tornou-se crucial 


assegurar uma base militar na costa do nordeste brasileiro que apoiasse suas operações no 
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norte da África. Também ganhou urgência garantir o suprimento de uma variedade de 
materiais estratégicos do Brasil, em especial alumínio, zinco, níquel, cobre, tungstênio, 
magnésio, cristal quartzo, borracha, bauxita, mica e estanho. Para o governo Vargas, as 
concessões feitas aos Estados Unidos deveriam ser compensadas com o reequipamento das 
Forças Armadas brasileiras. 

As negociações com o governo norte-americano foram seladas em um acordo militar 
secreto assinado em maio de 1942. Os “Acordos de Washington” previam o empréstimo de 
US$ 100 milhões para o projeto siderúrgico brasileiro e um crédito de US$ 200 milhões para 
a aquisição de material bélico — com base na lei norte-americana de empréstimos e 
arrendamentos. Os novos termos dos laços com os Estados Unidos foram logo acompanhados 
pela decisão brasileira de romper relações com os países do Eixo — o que provocou o 
torpedeamento de cinco navios brasileiros por submarinos alemães. A opção por uma política 
de solidariedade hemisférica orientou a atuação do Brasil na Terceira Reunião de Consulta de 
Chanceleres Americanos, realizada em janeiro de 1942 no Rio de Janeiro. Como já foi 
mencionado, esta conferência teve como principal resultado a aprovação da recomendação de 
que as repúblicas americanas assumiriam coletivamente a decisão de ruptura diplomática com 
o Eixo. 

Criaram-se duas comissões militares conjuntas, uma baseada em Washington e a outra 
no Rio de Janeiro e ampliou-se o compromisso de fornecimento de armamentos ao Brasil, que 
passou a receber mais que o dobro do valor de materiais enviados para qualquer outro país 
latino-americano. A autorização para a instalação de uma base norte-americana em território 
brasileiro esteve acompanhada pela declaração do estado de guerra contra a Alemanha e a 
Itália (agosto de 1942). A importância do apoio do Brasil foi sublinhada pelos Estados Unidos 
em janeiro de 1943 por ocasião do encontro Roosevelt- Vargas na base de Natal, que marcou o 
momento de máxima aproximação entre os dois países durante a guerra. 

A colaboração com os Estados Unidos permitiu uma notável expansão da capacidade 
militar brasileira. Além da ampliação do contingente do Exército de 80.000 para 200.000 
homens, a frota mercante teve aumento expressivo e foi criada a Força Aérea Brasileira 
(FAB), que passou a operar com 500 aeronaves. Também se tornaram intensos os contatos 
com as autoridades militares norte-americanas para atividades de treinamento e a 
disseminação de doutrinas de defesa. Igualmente, tiveram importância as iniciativas no campo 
da cooperação econômica que levou à organização de uma missão norte-americana ao Brasil, 
conhecida como Missão Cooke, cuja função era analisar as condições da indústria brasileira e 


os campos de interesse no país para os Estados Unidos. 
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No âmbito interno, o alinhamento aos Estados Unidos provocou algumas mudanças na 
base de apoio a Vargas. A nova orientação da política externa implicou a revisão de posições 
de destacadas lideranças militares e, como consequência, o afastamento dos setores mais 
identificados com o fascismo europeu. O apoio popular à declaração de guerra levou o 
governo brasileiro a considerar a ampliação da participação do país no conflito mundial. Em 
fins de 1942, o Brasil anunciou às forças aliadas sua decisão de enviar tropas à frente de 
combate na Europa. Para o país, a organização de uma Força Expedicionária Brasileira (FEB) 
atendia, simultaneamente, ao projeto de fortalecimento das Forças Armadas e ao interesse de 
ampliar sua projeção internacional. Apesar da relutância inicial do governo norte-americano, a 
partida da FEB para Europa ocorreu no segundo semestre de 1944, reunindo 25.000 homens 
enviados para a Itália para integrarem a 5º Divisão do Exército dos Estados Unidos. A 
colaboração Brasil-EUA durante a guerra estreitou ainda mais os vínculos bilaterais, o que se 
revelou nos gestos do governo brasileiro de declarar guerra ao Japão em julho de 1945 e de 
assinar um acordo para a venda de areias monazíticas, por três anos, para os Estados Unidos. 
Em contrapartida, o Brasil continuaria se beneficiando do suprimento de armamentos previsto 
pela lei de arrendamento norte-americana. 

Ao término da guerra, ainda que os Estados Unidos fossem o principal parceiro do 
Brasil, o diálogo Roosevelt-Vargas já não conservava o tom amistoso de antes. Tornara-se 
mais difícil para o governo brasileiro uma negociação favorável para o preço do café, assim 
como a obtenção de créditos para projetos industriais no país. O governo norte-americano 
passou a manifestar abertamente sua sintonia com os setores políticos brasileiros que 
favoreciam políticas econômicas liberais, o que rapidamente corroborou para um fluido 
diálogo entre segmentos antivarguistas e defensores do liberalismo econômico nos dois 
países. 

O Brasil foi o único país latino-americano a enviar tropas para a guerra na Europa. 
Tanto o Itamaraty com líderes políticos locais compartilhavam a visão de que esta presença 
asseguraria uma posição prestigiosa nas conferências de paz do pós-guerra. Ganhou força a 
idéia de que o status de “poder associado” favoreceria os interesses do país em futuras 
negociações internacionais. Entretanto, a suposição de que a participação brasileira na guerra 
mereceria compensações políticas e econômicas logo se esvaziou. A partir de 1945, a 
preocupação dos Estados Unidos concentrou-se na reconstrução européia, o que deixava 
pouco espaço para as aspirações latino-americanas no processo de reordenamento mundial. 
Durante a Conferência Interamericana de Chapultepec, em 1945, os Estados Unidos deixou 


clara a reduzida importância da região, recusando-se a atender às aspirações do Brasil, e da 
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América Latina em seu conjunto, a um assento permanente no Conselho de Segurança das 
Nações Unidas. Também foi explicitada pelos Estados Unidos a necessidade de que a política 
externa brasileira se ajustasse à nova realidade mundial na qual a União Soviética deveria ser 
reconhecida como membro destacado da comunidade internacional. 

Para Washington tornara-se prioritário desvencilhar-se dos regimes não-democráticos 
na América Latina, o que levou a que os oposicionistas a Vargas contassem com a anuência 
do governo norte-americano para o retorno da democracia no Brasil. A posição dos Estados 
Unidos era alimentada também pela preocupação de que o discurso nacionalista de Getúlio 
Vargas o aproximasse de outras lideranças latino-americanas, especialmente de Juan 
Domingo Perón na Argentina. Em outubro de 1945, Vargas foi deposto pelos chefes militares 
de seu próprio governo e, no mês seguinte, foram realizadas eleições presidenciais, que 


inauguraram um período democrático que se prolongaria até 1964. 


2.2.2 Fase 2 


As opções de política internacional na América Latina estiveram fortemente 
condicionadas pela Guerra Fria a partir de 1946. A identificação da região como área de 
influência norte-americana determinou seus vínculos externos nos campos econômico, 
político e militar, com importantes efeitos sobre a diplomacia brasileira. Mas as limitações 
impostas pela bipolaridade não impediram que o Brasil buscasse associar seu projeto de 
desenvolvimento econômico a políticas criativas no âmbito externo. Esse empenho se 
manifestou na ênfase nacionalista do segundo governo Vargas, no apelo ao 
desenvolvimentismo de Juscelino Kubitschek e no sentido inovador da política externa 
independente dos governos Quadros-Goulart. A evolução da política externa brasileira nesse 
período foi influenciada pelos vaivens da política interna, e em diversas ocasiões a ação 
diplomática do país pautou-se por posições e interesses partidários. 

A política econômica brasileira, no imediato pós-guerra, caracterizou-se pela 
implementação de medidas norteadas pelos princípios liberais que dominavam o contexto 
internacional. Ao mesmo tempo, expandiam-se as relações comerciais com os Estados 
Unidos; nos anos 1947-50 60% das exportações brasileiras destinavam-se ao mercado norte- 
americano, enquanto o café era o produto responsável por mais de 60% das vendas externas. 
O governo Dutra, inaugurado em 1946, esperava que as relações com os Estados Unidos 
seguissem o mesmo padrão de entendimento alcançado durante a Segunda Guerra, o que 


assegurou a Washington o pleno apoio brasileiro na montagem do Sistema Interamericano. 
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Paralelamente, a cooperação militar entre os dois países ganhou novos contornos; além da 
expansão de canais bilaterais, aumentou a influência norte-americana nos trabalhos de 
treinamento e formação das Forças Armadas Brasileiras e ampliaram-se as atividades da 
Comissão Militar Conjunta Brasil-Estados Unidos. Os exemplos mais notáveis dessa 
influência foram a instituição, em 1946, do Estado-Maior Conjunto e a criação da Escola 
Superior de Guerra (ESG), nos moldes do National War College de Washington. Em termos 
doutrinários, os princípios de segurança nacional passaram a reproduzir os mesmos vetores 
ideológicos da segurança hemisférica. 

Em setembro de 1947, o Brasil sediou a Conferência do Rio de Janeiro para a 
Manutenção da Paz e da Segurança no Continente, ocasião em que foi assinado o Tratado 
Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR), com a presença do presidente norte- 
americano Harry Truman. Ainda durante o governo Dutra, prolongou-se a vigência do 
Programa de Cooperação para o Abastecimento de Recursos Minerais com os Estados 
Unidos, que autorizava a exportação de areias monazíticas, material estratégico de grande 
valor para o programa de energia atômica norte-americano. Simultaneamente, o Brasil apoiou 
o Plano Baruch, que propunha a criação da Autoridade Internacional de Energia Atômica. 
Nessa mesma linha, o governo brasileiro manteve sua posição de aliado especial dos Estados 
Unidos durante a Conferência de Bogotá (1948), na qual foi criada a Organização dos Estados 
Americanos (OEA). 

A maior frustração do governo Dutra com os Estados Unidos verificou-se na área da 
cooperação econômica, especialmente frente ao escopo reduzido de ação da Missão Abbink 
(Comissão Técnica Mista Brasil-Estados Unidos) criada em 1948 com o objetivo de estimular 
o desenvolvimento brasileiro. Contra as expectativas, essa missão limitou-se a emitir algumas 
vagas recomendações, tais como: de que se aumentasse a produtividade brasileira, se 
reorientasse os capitais formados internamente e se garantisse um maior afluxo de capital 
estrangeiro para o país. Dois anos depois, ela foi sucedida pela Comissão Mista Brasil- 
Estados Unidos para o Desenvolvimento Econômico que logo gerou novas ilusões de apoio 
norte-americano à industrialização brasileira. 

O Brasil manteve posição alinhada aos Estados Unidos durante toda a Guerra da 
Coréia: primeiramente, reconhecendo o governo da República da Coréia (Coréia do Sul) em 
1949 e em seguida, apoiando a resolução, defendida pelo governo norte-americano, de 
condenar a República Popular da China pela invasão à nação coreana. No entanto, o 


alinhamento a Washington sofreu abalos quando o governo Dutra não obteve o respaldo 
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interno necessário para atender ao pedido do governo norte-americano para que fossem 
enviadas tropas brasileiras ao teatro de guerra. 

A partir de 1950, o governo Vargas procurou reeditar a fórmula de utilização do 
alinhamento aos Estados Unidos como instrumento de barganha, na expectativa de que o 
apoio político-militar fosse recompensado com uma cooperação econômica que alavancasse a 
industrialização do país. O otimismo quanto à assistência material dos Estados Unidos levou 
as autoridades brasileiras a reforçarem as promessas de suprimento de materiais estratégicos e 
envolvimento na Guerra da Coréia, esta última rejeitada pelo Congresso Nacional, apesar dos 
apelos do presidente Vargas. De todo modo, entendimentos positivos foram alcançados e 
formalizados no Acordo Militar Brasil-Estados Unidos de 1952, aprovado após nove meses de 
intenso debate legislativo. 

Foi neste contexto que se deflagrou na sociedade política brasileira uma polarização 
entre posturas nacionalistas e pró-americanas. Enquanto as bandeiras nacionalistas eram 
marcadas por suas orientações estatizantes e de forte hostilidade ao capital estrangeiro, 
posições opostas apregoavam o alinhamento aos Estados Unidos e a importância dos 
investimentos provenientes daquele país. Esse confronto pôde ser observado no prolongado 
debate do acordo militar no Congresso e na acalorada controvérsia nacional em torno do 
petróleo que já havia se manifestado desde os primeiros momentos da redemocratização de 
1945. 

Durante os trabalhos da Assembléia Constituinte (fevereiro/setembro de 1946), o 
tratamento da questão petrolífera já revelara diferenças entre os dois países. A posição dos 
Estados Unidos obedecia aos interesses das empresas petrolíferas, que exigiam uma legislação 
liberal tanto para a exploração como para a distribuição do petróleo e de outros recursos 
minerais. Em fevereiro de 1948, o governo Dutra enviou uma proposta de lei do Estatuto do 
Petróleo, sugerindo que 60% do capital das empresas do setor poderiam ser de procedência 
estrangeira. A reação contrária da opinião pública foi acompanhada por importante 
mobilização política, iniciando-se uma campanha pela defesa do petróleo conduzida por um 
conjunto de entidades, dentre as quais se destacaram a Liga da Defesa Nacional, o Clube 
Militar, o Centro de Estudos de Defesa do Petróleo e da Economia Nacional e a União 
Nacional dos Estudantes. Aglutinada em torno do slogan “o petróleo é nosso”, a campanha 
procurava evitar que companhias estrangeiras, como a Standard Oil, Texaco e Atlantic 
Refining Company, instalassem suas refinarias no Brasil, insistindo na idéia de que o 


monopólio estatal deveria ser preservado em todas as atividades relacionadas ao petróleo. 
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Em sua campanha presidencial de 1950, Vargas defendeu a criação de uma empresa 
petrolífera nacional como um projeto prioritário de seu novo governo. Em dezembro de 1951, 
foi enviado ao Congresso um anteprojeto que previa a criação da Petrobrás como empresa de 
economia mista, com percentuais fixos para o capital nacional e estrangeiro. Depois de quase 
dois anos de intenso debate, dentro e fora do Congresso, foi aprovada, em outubro de 1953, a 
Lei 2.004, que assegurava o monopólio estatal na pesquisa, lavra, refinamento e transporte do 
petróleo. Esse resultado foi obtido graças ao apoio do partido opositor União Democrática 
Nacional, cuja posição esteve mais influenciada por seu antigetulismo do que por suas 
convicções nacionalistas. 

Para Vargas, as negociações militares com a administração Truman teriam como 
contrapartida o apoio aos seus projetos de desenvolvimento econômico. Para tanto, foi 
assinado em dezembro de 1950 um acordo prevendo a instauração de uma Comissão Mista 
Brasil-Estados Unidos (CMBEU), com a função de elaborar projetos de fomento ao 
desenvolvimento econômico que contariam com o apoio financeiro do Eximbank norte- 
americano. Essa comissão reuniu órgãos governamentais, segmentos técnicos e empresários 
que almejavam garantir instrumentos permanentes para o desenvolvimento econômico. 
Previa-se a criação de um banco para coordenar a aplicação de recursos externos e internos 
destinados a financiar os 41 projetos aprovados pela Comissão Mista, muitos deles referentes 
a transportes e energia. 

Já em princípios de 1952, as expectativas criadas pela CMBEU foram revertidas em 
face das tensões no diálogo com os Estados Unidos causadas pela decisão do governo 
brasileiro de restringir a remessa de lucros e o retorno de capitais. A esse cenário se somou 
um conjunto de adversidades externas: o fim do boom produzido pela Guerra da Coréia que 
havia favorecido as exportações brasileiras; o desinteresse da administração Eisenhower por 
projetos de desenvolvimento econômico; o endurecimento das agências multilaterais de 
crédito — especialmente o Banco Mundial; e a acumulação de atrasados comerciais com os 
Estados Unidos. Foi neste contexto que, em fevereiro de 1952, Vargas submeteu ao 
Congresso o projeto de criação do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE), 
aprovado quatro meses depois. 

Como foi aludido, as dificuldades para obtenção de financiamentos externos 
provenientes dos Estados Unidos aumentaram com a administração Eisenhower (1953-61). A 
falta de disposição do governo norte-americano em comprometer fundos do BIRD e do 
Eximbank com projetos de desenvolvimento no Brasil terminou levando à desativação da 


Comissão Mista em dezembro de 1953. A partir de então, as relações econômicas Brasil- 
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Estados Unidos limitaram-se aos temas comerciais. Não obstante essa reversão de 
expectativas o governo brasileiro seguiu adiante com o projeto de criação do BNDE com base 
na captação de recursos internos. 

O suicídio de Vargas, em agosto de 1954, produziu no Brasil uma profunda comoção, 
com repercussões mundiais. Em sua Carta Testamento, Getúlio fazia alusão ao peso das 
pressões internacionais (interpretadas como norte-americanas) entre as razões que o 
conduziram a lançar mão de gesto tão drástico, o que evidenciava o entrelaçamento dos 
problemas internos com os externos em seu governo. 

Após o interregno político entre o trágico acontecimento e as eleições presidenciais 
realizadas em outubro de 1955, o governo de Juscelino Kubitschek (1956-60) proporcionou 
ao Brasil um ciclo de estabilidade política e desenvolvimento econômico. Como presidente 
eleito, Kubitschek viajou para os Estados Unidos e para as principais capitais européias em 
busca de apoio para a sua bandeira desenvolvimentista. Os esforços empreendidos visavam 
mudar o conteúdo do diálogo com os Estados Unidos, sem que fossem afetados, entretanto, os 
compromissos estratégicos essenciais do Brasil. Os vínculos militares entre os dois países 
mantiveram as lealdades doutrinárias no campo das políticas de defesa. Nesse contexto, se 
negociou a instalação de um posto de observação norte-americano de foguetes teleguiados na 
Ilha de Fernando de Noronha e foi assinado um acordo entre ambos os países para usos civis 
de energia atômica - que previa o fornecimento de urânio enriquecido para a construção de 
reatores no Brasil. 

Os fóruns multilaterais adquiriram importância para a difusão de novas prioridades da 
política externa brasileira e na Sessão Ordinária da Assembléia Geral da ONU de 1958 foi 
anunciada uma mobilização regional em torno da necessidade de desenvolvimento da 
América Latina. Sem se distanciar dos compromissos políticos que vinculavam o Brasil à 
esfera de influência norte-americana, defendia-se o desenvolvimento como um instrumento de 
segurança hemisférica. A Operação Pan-Americana (OPA) foi a iniciativa de maior destaque 
na política externa do governo JK. Proposta numa correspondência enviada por Kubitschek ao 
presidente Eisenhower em maio de 1958, ela recebeu a adesão imediata dos países latino- 
americanos. No Brasil, a OPA foi um projeto do próprio presidente, com o apoio do Itamaraty 
e de colaboradores próximos, mencionando-se especialmente Augusto Federico Schmidt, que 
defendeu a iniciativa em diferentes fóruns multilaterais. A OPA compreendia um conjunto de 
recomendações, tais como: investimentos em áreas atrasadas do continente; programas de 
assistência técnica; proteção aos preços de produtos primários; e recursos dos organismos 


financeiros internacionais para o combate ao subdesenvolvimento. Como desdobramento, foi 
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criado o Comitê dos 21 na OEA, para analisar formas e modalidades de sua implementação, o 
que conduziu no ano seguinte à criação do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) 
— a primeira iniciativa institucional de promoção do desenvolvimento na comunidade 
interamericana. 

A partir da revolução cubana, as preocupações dos Estados Unidos com a contenção 
do comunismo na América Latina levaram ao rápido esvaziamento da OPA, impondo-se 
novas prioridades à agenda hemisférica. Ao mesmo tempo, o governo Kennedy lançou mão 
de receita própria para lidar com a realidade econômica latino-americana com o anuncio em 
março de 1961 de um programa de assistência ao desenvolvimento na América Latina, 
conhecido como Aliança para o Progresso. 

A importância das relações com os Estados Unidos e o peso da Guerra Fria nas opções 
de política externa do Brasil não impediram o país de reforçar vínculos com algumas nações 
européias. Antigas potências, especialmente a Alemanha e a França, ofereciam novas 
oportunidades, estimuladas pelo crescimento de suas economias e pela necessidade de suas 
empresas expandirem seus investimentos. Também foram flexibilizadas as barreiras 
ideológicas que até então haviam impedido contatos comerciais com a União Soviética e os 
países do Leste Europeu. 

A competição entre empresas norte-americanas e européias trouxe efeitos benéficos 
para a expansão do parque industrial brasileiro, que além de representar uma fonte de atração 
para capitais estrangeiros estimulou a importação e/ou produção de bens de capital. 
Igualmente, modificações na política de comércio exterior ativaram a compra de bens 
intermediários e de matérias-primas utilizadas na produção de equipamentos. Para o governo 
Kubitschek a diversificação de laços econômicos externos não deveria afetar o apoio dos 
Estados Unidos e se esperava um maior compromisso norte-americano em relação ao 
desenvolvimento da América Latina. 

Além dos problemas causados pela ausência do apoio externo esperado, o governo JK 
enfrentou dificuldades para controlar seu déficit orçamentário e a alta da inflação. Logo, a 
formulação de um Programa de Estabilização Monetária foi acompanhada por um pedido de 
financiamento ao Fundo Monetário Internacional (FMI e ao Banco Mundial. Nenhuma das 
iniciativas prosperou: a primeira, pelas resistências internas às medidas com efeitos 
recessivos; e a segunda, devido às desavenças entre o governo brasileiro e o FMI, quando este 
passou a condicionar a liberação de recursos à revisão das políticas monetária e cambial. A 
resposta do governo brasileiro foi o rompimento do diálogo com esse organismo o que contou 


com forte respaldo interno. 
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O estrangulamento das contas internas causou sérios problemas para o governo 
Quadros-Goulart, inaugurado em janeiro de 1961. Além de um pesado déficit público, a 
economia brasileira registrava uma tendência inflacionária ascendente. Foram adotadas 
severas políticas de estabilização, que envolveram desvalorização cambial, restrição de 
emissão de moeda e controle de gastos governamentais. Estas medidas permitiram o 
restabelecimento do diálogo com a comunidade financeira internacional, cuja consegiiência 
imediata foi o reescalonamento do pagamento da dívida externa e a obtenção de novos 
empréstimos. Porém, o alívio experimentado no campo das relações econômicas externas foi 
breve. 

No campo da política internacional, o governo Jânio Quadros/João Goulart lançou 
mão de uma nova configuração das premissas da ação diplomática brasileira conhecida como 
a Política Externa Independente (PED. Este momento representou um ponto de inflexão na 
atuação internacional do país e, por conseguinte, no relacionamento com os Estados Unidos. 
De acordo com a postulação básica da PEI, o Brasil deveria ampliar sua autonomia no plano 
internacional e desvencilhar-se dos condicionamentos impostos pela bipolaridade. As 
posições do país deveriam ser motivadas pelos interesses nacionais e não pelas pressões das 
grandes potências- particularmente dos Estados Unidos. Sublinhava-se a identificação do 
Brasil com outras nações do mundo subdesenvolvido, na América Latina, África e Ásia. A 
nova política externa- também identificada como neutralista- coincidia em muitos pontos com 
as posições do Movimento Não-Alinhado: na crítica ao colonialismo, ao neocolonialismo, ao 
racismo e ao armamentismo. 

Seguindo as premissas da PEI, o Brasil assumiu uma postura não-alinhada aos 
Estados Unidos na VII Reunião de Consulta dos Ministros de Relações Exteriores 
Americanos em Punta del Este (janeiro de 1962) ao decidir pela não adesão ao bloqueio a 
Cuba. Meses depois, no contexto da crise dos mísseis e do bloqueio naval a Cuba (outubro de 
1962), o governo brasileiro ofereceu seus bons ofícios a Fidel Castro para ajudar a superar o 
impasse entre Havana e Washington. Ao final, a gravidade da situação levou o Brasil a 
manter-se do lado norte-americano e dos demais países da região, votando na OEA a favor do 
bloqueio de Cuba. 

A situação de crise produzida com a renúncia do presidente Quadros, em agosto de 
1961, causou imediato descontrole monetário, fiscal e creditício, tendo esse grave 
desequilíbrio interno se prolongado até o final do governo Goulart, em março de 1964. A falta 
de simpatia dos Estados Unidos pelo novo perfil ideológico do governo brasileiro ganhou 


maior visibilidade após as medidas tomadas pelo presidente Goulart que feriam os interesses 
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de companhias norte-americanas instaladas no país. Destacavam-se as novas regras de 
remessa de lucros, o apoio às desapropriações de empresas e o cancelamento de concessões 
para a exploração de recursos naturais. As discordâncias entre os dois países foram reforçadas 
pelas diferenças que surgiram na esfera diplomática. Foram infrutíferos os resultados da visita 
do presidente Goulart aos Estados Unidos, em abril de 1962, e de San Tiago Dantas — como 
ministro da Fazenda —, em março de 1963. De fato, o governo Goulart tentou em diferentes 
ocasiões aproximar-se dos Estados Unidos preocupado por restabelecer linhas de crédito dos 
organismos multilaterais e dos bancos privados norte-americanos. Mas as percepções 
negativas em Washington com respeito ao discurso autonomista da política externa brasileira 
tornaram-se irremovíveis. Somava-se ainda a forte condenação às medidas de nacionalização 


de empresas estrangeiras tomadas pelo governador do Rio Grande do Sul Leonel Brizola. 


2.2.3 Fase 3 


A mudança de regime no Brasil, a partir de março de 1964, foi motivada por fatores 
internos e externos. O apoio dos Estados Unidos às lideranças militares e civis golpistas gerou 
um compromisso ostensivo entre ambas as partes que deu vitória aos condicionamentos 
impostos pela bipolaridade. Assim, durante a primeira fase do regime militar, a política 
externa esteve marcada pela retomada do alinhamento com os EUA e pelo abandono das 
premissas da PEI. A vinculação com o Ocidente, sob a liderança norte-americana, configurou 
o perfil ideológico da diplomacia brasileira. Esfriaram-se as relações com os países da órbita 
socialista, desativaram-se as iniciativas de aproximação com as nações africanas e foram 
reforçados os laços da amizade luso-brasileira. 

Foram incorporados à política externa os conceitos de fronteiras ideológicas, soberania 
limitada e círculos concêntricos. A doutrina de segurança nacional estabelecia uma ponte 
entre ameaças externas e internas fundamentadas em políticas de defesa coletiva, enquanto a 
percepção da nação norte-americana como grande líder do “mundo livre” justificava uma 
forte aliança bilateral que fortaleceria a coalizão ocidental. Nesse quadro, o apoio brasileiro às 
instituições do Sistema Interamericano foi reativado com o endosso à constituição de uma 
Força Interamericana de Paz. Vasco Leitão da Cunha e Juracy Magalhães, como chanceleres 
(1964/66 e 1966/67) do governo Castello Branco, defenderam a unidade e solidariedade 
continentais e a segurança coletiva hemisférica. 

A formulação do ministro Juracy Magalhães de que “o que era bom para os Estados 


Unidos também seria para o Brasil” tornou-se emblemática das novas orientações da política 
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externa do país. Essa perspectiva levou a decisões como o rompimento de relações com Cuba 
e a participação na operação militar de invasão da República Dominicana em 1965, quando o 
Brasil tomou parte, com 1.100 homens, na Força Interamericana de Paz. Além de apoiar a 
intervenção dos Estados Unidos, o governo brasileiro defendeu a criação de uma força 
permanente para resguardar a “segurança hemisférica”. Nessa mesma linha, foi cogitado o 
envio de contingentes brasileiros à Guerra do Vietnã. 

As demonstrações de afinidade com os Estados Unidos foram complementadas com 
medidas que eliminaram as restrições ao movimento de capital estrangeiro e à presença de 
empresas estrangeiras no Brasil. Procurou-se recuperar credibilidade junto aos organismos 
multilaterais de crédito, aos investidores estrangeiros e aos países industrializados, 
especialmente os Estados Unidos. A entrada de capitais era estimulada, com expectativas de 
que a Aliança para o Progresso se tornasse uma fonte de captação relevante a ser reforçado 
com um substancial apoio financeiro externo e um importante desempenho agrícola. 

Primeiros sinais de mudança foram registrados dois anos após o golpe militar quando 
o interesse em aumentar a presença do Estado na economia fez-se acompanhar de políticas 
que visavam transformar o perfil externo do país. A importância do relacionamento com os 
Estados Unidos manteve-se, mas já não se traduzia num alinhamento irrestrito. O 
entrelaçamento da ação internacional do Brasil com os interesses econômicos levou a política 
externa conduzida pelo chanceler Magalhães Pinto a ser rotulada de “Diplomacia da 
Prosperidade”. No seio do próprio governo militar ganhava espaço uma avaliação crítica das 
relações mantidas com os Estados Unidos no período anterior que apontava seus limitados 
benefícios para o país. Reviu-se a postura ideológica brasileira no sistema mundial, favorecida 
pelo momentâneo esvaziamento do confronto bipolar proporcionado pela détente. O conceito 
de soberania limitada foi substituído pelo de soberania plena e definiu-se o desenvolvimento 
como a meta primordial da diplomacia brasileira. Essas transformações conceituais contaram 
com o apoio dos segmentos mais jovens do Itamaraty, identificados com as premissas da PEI 
do início da década. 

A partir de 1969 a política internacional do Brasil aprofundou as mudanças de rumo 
ensaiadas no período anterior. Contudo, o contexto político interno, de crescente 
endurecimento político, limitava as possibilidades de atuação externa do país. Foram 
reforçadas “as fronteiras ideológicas” da política externa brasileira, ao mesmo tempo em que 
os resultados da política econômica consolidavam a opção pelo modelo nacional- 
desenvolvimentista. Na gestão de Gibson Barboza (1969/74), a política externa reuniu três 


posições básicas: a primeira, de cunho ideológico, defendia a presença de governos militares 
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na América Latina; a segunda criticava o processo de distensão entre as duas superpotências, 
condenando os efeitos das políticas de poder norteamericana e soviética; a terceira 
reivindicava o apoio ao desenvolvimento e postulava que o Brasil, graças às suas 
potencialidades econômicas, merecia maiores responsabilidades no sistema internacional. 
Surgiam assim novas demandas e pretensões relacionadas à percepção de que o país 
ampliava seu poder de barganha no sistema econômico mundial. Nos foros internacionais, sua 
principal postulação passou a ser a “segurança econômica coletiva”. O empenho em assumir 
um papel de liderança junto ao Terceiro Mundo levou o Brasil a valorizar a diplomacia 
multilateral, o que pode ser observado na Conferência da ONU sobre Meio Ambiente (1972), 
na reunião do GATT em Tóquio (1973) e na Conferência sobre o Direito do Mar (1974). Essa 
nova postura serviu de base para uma revisão do relacionamento com os Estados Unidos; era 
sustentada uma diferenciação em relação aos demais países latino-americanos que deveria se 
traduzir num tratamento especial. A presença de Araújo Castro como embaixador em 
Washington nessa época contribuiu para a revisão dos vínculos com o governo norte- 
americano. Como estratégia, era defendida a ampliação a agenda de negociações externas, 
destacando-se a diversificação das relações comerciais, o início da cooperação nuclear e a 
inclusão de novos temas de política internacional na agenda bilateral. A frustração desse 
projeto acabou por fomentar nos meios militar e diplomático sentimentos nacionalistas que 


passaram a questionar a política de alinhamento aos EUA. 


2.3 AUTONOMIA 


Com o governo de Ernesto Geisel, o Brasil inaugurou uma nova fase de política 
interna e externa; enquanto o regime militar dava seus primeiros passos rumo à distensão, 
procurava-se outorgar novos conteúdos à política internacional do país. Sob a gestão de 
Antônio Francisco Azeredo da Silveira (1974/79), redefiniram-se as premissas da inserção do 
país no sistema mundial. Os postulados fundamentais da ação internacional brasileira 
compreendiam: o compromisso com os princípios da independência, a igualdade soberana dos 
Estados, a defesa da autodeterminação e não-interferência nos assuntos internos e externos 
dos Estados e o apoio à solução pacífica de controvérsias. Em busca de autonomia e 
universalismo, o novo projeto de política internacional do Brasil pressupunha o fim do 
alinhamento automático aos Estados Unidos, o abandono dos condicionamentos ideológicos 
impostos pela Guerra Fria e a identificação com o Terceiro Mundo. Além disso, surgiram 


novos campos de coincidência entre o MRE e as forças armadas que postulavam a ampliação 
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da autonomia do Brasil no campo da segurança: a redefinição das relações militares com os 
Estados Unidos, a negociação do acordo nuclear com a Alemanha e a expansão das 
exportações de equipamento bélico de fabricação nacional. 

Foram introduzidas nessa época mudanças decisivas nas relações com os Estados 
Unidos, buscando-se a princípio alcançar outro nível de entendimento com Washington que 
permitisse substituir o alinhamento por uma “relação especial”. Com este objetivo, foi 
assinado um “Memorando de Entendimento” (1976) com o secretário de Estado Henry 
Kissinger no qual se previa um mecanismo de consultas recíprocas sobre temas de interesse 
comum, a partir de reuniões semestrais que deveriam outorgar um novo status ao diálogo 
bilateral. 

Essa iniciativa foi esvaziada no ano seguinte, quando a eleição de Jimmy Carter 
alterou as prioridades da política internacional norte-americana, o que naturalmente afetou as 
relações com o Brasil. Suas campanhas pela defesa dos direitos humanos e da não- 
proliferação nuclear foram motivo de fortes desavenças com o Brasil que, em desagravo às 
pressões norte-americanas, denunciou o acordo militar de 1952. O governo Geisel também 
optou por desconsiderar o empenho de Washington para que fossem interrompidas as 
negociações de um acordo nuclear com a Alemanha. Em princípio, esses entendimentos 
colidiam com o acordo nuclear Brasil-Estados Unidos, de 1972, para a construção da Usina 
Angra I, o qual, por sua vez, foi denunciado pelo governo norte-americano em 1978, quando 
este ratificou o Tratado de Não-Proliferação Nuclear (TINP). Vale salientar que tal acordo, 
diferentemente do que fora negociado com a Alemanha, não previa transferência de 
tecnologia, mas apenas de equipamentos. Para o governo Geisel, o projeto nuclear tornara-se 
uma alta prioridade para viabilizar uma estratégia que vinculava desenvolvimento, segurança 
e pragmatismo. 

Após um período de fortes tensões, as relações entre ambos os países adquiriram um 
baixo perfil político, que persistiu até o final do governo Geisel. A manutenção de um 
prudente distanciamento político de Washington, não impediu que ganhasse forma uma 
agenda bilateral crescentemente complexa no campo econômico-comercial, na qual se 
sobrepunham: o papel dos bancos norte-americanos no ascendente endividamento externo do 
Brasil, o incremento das exportações de produtos manufaturados e semimanufaturados 
brasileiros para o mercado dos Estados Unidos e a competição pelo mercado brasileiro entre 
empresas norte-americanas e de outros países industrializados. 

Durante o governo de João Figueiredo, as relações com os Estados Unidos também 


foram marcadas pela baixa sintonia política. Ainda que o Brasil tivesse condenado a invasão 
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soviética do Afeganistão (1979), negou-se a aderir às sanções contra a URSS propostas na 
ONU pelos EUA. A mudança de governo nos Estados Unidos tampouco favoreceu uma 
reaproximação bilateral. Após as expectativas geradas pela visita do presidente Reagan ao 
Brasil em 1982, prevaleceu o desencontro entre os dois governos, o qual ganhou visibilidade 
em três temas: a política latino-americana- particularmente a centro-americana, as 
controvérsias bilaterais em torno da cooperação militar e os contenciosos comerciais. O 
Itamaraty observava criticamente a atuação dos Estados Unidos na América Central, 
deploraram publicamente a intervenção promovida em Granada (1983) e se opuseram à 
proposta de criação de uma “Organização do Tratado do Atlântico Sul”, que contaria com a 
participação da Argentina e da África do Sul. 

O tema da cooperação militar envolvia o aspecto sensível da transferência de 
tecnologia militar e científica, uma vez que o Brasil buscava ter acesso à tecnologia nos 
campos da microeletrônica, de materiais aeroespaciais e de balística de longo alcance. Outro 
ponto delicado dizia respeito ao projeto brasileiro de exportar blindados e aeronaves para o 
mercado norte-americano. Do lado dos EUA, se bem havia interesse de participar na 
emergente produção bélica brasileira, Washington insistia em seu poder de veto sobre a venda 
ou transferência de produtos bélicos a terceiros países. Apesar destas diferenças, os dois 
países terminaram por assinar, em 1984, um "Memorando de Entendimento sobre Cooperação 
Industrial-Militar". Entretanto, o contencioso comercial ganhou nova complexidade à medida 
que o Brasil se converteu em alvo de pressões das autoridades norte-americanas contra a 
política brasileira de reserva de mercado para a produção nacional de informática. Somaram- 
se ainda as discrepâncias entre os dois países em torno da nova agenda do GATT. 

Nos primeiros anos da democratização brasileira a política externa do país seguiu as 
mesmas linhas de ação adotadas nos anos anteriores. Contudo, o contexto de sucessivas crises 
macroeconômicas, a fragilidade institucional interna e os condicionamentos internacionais 
gerados pelos anos finais da Guerra Fria abalaram a continuidade desse projeto. Apesar de 
mantidas as premissas essenciais de sua linha de ação, os primeiros anos de transição 
democrática corresponderam a um período de relativo retraimento para o Itamaraty. 
Conservando suas proposições fundamentais, a diplomacia brasileira adquiriu mais substância 
política: aprofundaram-se os laços com a América Latina — particularmente com a Argentina 
—, reforçaram-se as restrições ao governo sul-africano e foram negociados novos acordos de 
cooperação com a China e a União Soviética. 

Estas iniciativas foram acolhidas com pouca simpatia pelo governo norteamericano, 


tornando as relações do governo Sarney com os Estados Unidos frias politicamente e mais 
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complexas economicamente. Novos conflitos comerciais afloraram por conta da determinação 
da administração Reagan de iniciar, em setembro de 1985, uma ação legal contra a política de 
informática brasileira. A decisão norte-americana integrava um pacote de litígios comerciais 
encetados com diferentes países — no caso do Brasil, questionavam-se os danos causados aos 
interesses dos Estados Unidos, reivindicando-se uma legislação menos restritiva. Em 1988, o 
governo norte-americano aumentou sua pressão mediante a aplicação de sanções comerciais à 
produtos brasileiros, iniciativa posteriormente interrompida frente à flexibilização da posição 
do Brasil. Somaram-se ainda novas discrepâncias relacionadas à legislação de patentes, a 
medidas de proteção ambiental e às opções de política macroeconômica. Nesse contexto, não 
foi possível estabelecer um diálogo amistoso entre o governo Sarney e as administrações 
Reagan e Bush. 

O aumento das restrições externas causadas pela crise da dívida externa levou a uma 
concentração das transações comerciais brasileiras com os Estados Unidos. Nos anos 1980/84, 
as vendas brasileiras para o mercado norte-americano saltaram de US$ 3,5 bilhões para US$ 
13 bilhões, sendo que no período 1976/82 o percentual das exportações provenientes do Brasil 
sujeitas a medidas protecionistas — resultantes do endurecimento da política comercial norte- 
americana — havia crescido de 40% para 65%. 

O tema das patentes farmacêuticas ganhou crescente visibilidade no período final do 
governo Sarney em face das pressões exercidas pelas empresas farmacêuticas norte- 
americanas para que fosse modificada a legislação brasileira de proteção intelectual. Novas 
ameaças de retaliação unilateral dos Estados Unidos despertaram reações nacionalistas do 
lado brasileiro. A criação do Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT), em 1985, levou à 
aglutinação de posições radicalizadas, compartilhadas também pelas Forças Armadas, que 
defendiam a “soberania tecnológica”. Em nome de uma política nacional e autônoma 
estabeleceu-se uma articulação entre as políticas públicas nas áreas da informática, da 
tecnologia nuclear e das patentes farmacêuticas. O anúncio do Representante Comercial do 
governo norte-americano (USTR) de aplicação de sanções, previstas na Seção 301 de sua Lei 
de Comércio, em meados de 1988, além de exacerbar esse tipo de posicionamento, abriu um 


novo capítulo de controvérsias bilaterais que se manteve até o final do governo Sarney. 


2.4 AJUSTAMENTO 


A partir de 1989, quando se consolida a democratização brasileira, a política externa 


do país buscou ajustar-se aos novos tempos internacionais marcados pelo término do conflito 
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Leste-Oeste e uma veloz globalização econômica. Para tanto, o governo de Fernando Collor 
de Mello (1990/92) anunciou a intenção do Brasil de integrar a “comunidade de democracias 
de livre mercado”, o que de fato significava a ruptura com o projeto de política externa 
construído desde os anos 70. Defendia-se a necessidade de transformar a política externa 
numa ferramenta que ampliasse a competitividade internacional do país e melhorasse suas 
condições de acesso a mercados, crédito e tecnologia. Temas como meio ambiente, direitos 
humanos e não-proliferação deveriam merecer posturas cooperativas que implicassem o 
abandono de reações defensivas ante as pressões internacionais. No âmbito econômico, era 
apontado o esgotamento do modelo de crescimento autárquico e anunciado um conjunto de 
reformas que envolvia: abertura comercial, liberalização dos investimentos, privatização de 
empresas estatais e renegociação da dívida externa. A estabilidade e a modernidade seriam 
acompanhadas por uma agenda internacional positiva que aproximaria o Brasil do grupo de 
nações industrializadas e deixaria de lado sua identificação com o Terceiro Mundo. 

Nos Estados Unidos, o envolvimento na crise centro-americana perdia legitimidade à 
medida que se desgastava o apelo ideológico dos últimos quarenta anos. Após a eleição de 
George Bush em 1989, o ideário conservador mantido pela administração Reagan revelava 
crescente esgotamento e logo se observou novo diálogo entre as duas superpotências. O 
governo soviético anunciou, em 1988, a retirada de suas tropas do Afeganistão, e o cessar- 
fogo em Angola abriria o caminho para que Cuba fizesse o mesmo na África Austral. No ano 
seguinte, foram definitivamente abalados os alicerces do conflito Leste-Oeste com a 
derrubada do Muro de Berlim, a deposição do chefe de Estado da Romênia, a queda do 
Partido Comunista na Tchecoslováquia e, finalmente, o anúncio dos presidentes Bush e 
Gorbachev de que a Guerra Fria havia chegado a seu término. 

A condição de única superpotência sobrevivente outorgou aos Estados Unidos novas 
responsabilidades. O exercício de sua liderança mundial foi posto à prova já em agosto de 
1990, na Guerra do Golfo, quando foram desenvolvidas operações militares por uma coalizão 
“ocidental” anti-Iraque, sob o comando norte-americano, endossadas pelo Conselho de 
Segurança das Nações Unidas. O episódio simbolizou a afirmação da superioridade 
estratégica dos Estados Unidos e ganhou força a idéia de que essa primazia conduziria a uma 
ordem internacional unipolar. Mesmo tendo em vista os novos rumos da política 
internacional, o Brasil manteve-se à margem da Guerra do Golfo, o que produziu uma 
inevitável decepção para o governo norte-americano. 

Apesar de breve e desafortunado, o governo de Collor de Mello abalou o conjunto de 


postulados da política externa brasileira vigente nos vinte anos anteriores. Mas na medida em 


38 


que se aprofundou a crise de autoridade interna, levando a que o governo Collor sofresse uma 
definitiva interrupção a partir de outubro de 1992- quando Itamar Franco assumiu a 
Presidência- as novas propostas de inserção externa são gradualmente desativadas. As 
alterações na área da segurança internacional perderam impulso, o entusiasmo do discurso 
oficial com a globalização torna-se inexpressivo e as reformas econômicas que visavam à 
liberalização da economia brasileira foram seletivas e menos abrangentes. Reforçou-se a 
identidade do Brasil como nação continental, com interesses múltiplos na globalização da 
economia mundial e um ator destacado no processo de regionalização hemisférica. Tornaram- 
se temas privilegiados da agenda diplomática: o aprofundamento do MERCOSUL, o projeto 
de criação de uma Área de Livre Comércio Sul-Americana, a aproximação a outras potências 
regionais — China, Índia e Rússia — e a despolitização das relações com os Estados Unidos. 

A partir da administração Bill Clinton (1993), ganharam espaço os propósitos 
idealistas da política externa norte-americana com a exaltação da defesa da democracia e da 
economia de mercado. Na América Latina, o início dos anos 90 anunciava um período 
florescente de cooperação econômica e “paz interdemocrática”. Prosperaram negociações 
bilaterais que sepultavam antigas disputas fronteiriças, expandiram-se as medidas de 
confiança e observaram-se iniciativas de integração econômica que respondiam, 
simultaneamente, a impulsos associativos e a orientações seletivas. A associação entre 
integração regional e abertura econômica dá origem ao conceito de “regionalismo aberto”, 
que procura diferenciar os novos esquemas regionais daqueles que no passado haviam se 
frustrado devido à vigência de políticas protecionistas. No âmbito interamericano, depois da 
negociação do Acordo de Livre Comércio da América do Norte (NAFTA), em vigência a 
partir de 1994, foi lançado o processo negociador para a formação, em 2005, de uma Área de 
Livre Comércio das Américas (ALCA). 

É nesse contexto que se inaugura o governo de Fernando Henrique Cardoso (1995), 
favorecido internamente pela estabilização econômica lograda com o Plano Real no governo 
anterior. Renovadas expectativas de credibilidade e prestígio internacional, com base no êxito 
da política econômica, tornaram-se essenciais para a inserção externa brasileira. A diplomacia 
presidencial converteu-se, então, em um valioso meio para incrementar relações públicas de 
alto nível com os países industrializados e um instrumento para consolidar o MERCOSUL, 
além de aprofundar os vínculos com a América do Sul e gerar um diálogo político positivo 
com os Estados Unidos. 

Igualmente, o governo de Fernando Henrique procurou desenvolver um 


relacionamento amistoso com os Estados Unidos. Uma agenda contenciosa cedeu lugar a uma 
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interação cordial entre os mandatários dos dois países enquanto a aprovação da Lei sobre 
Propriedade Intelectual pelo Congresso brasileiro, em 1996, enterrava a questão de maior 
divergência bilateral nos anos anteriores. 

Não obstante, as tensões no campo econômico-comercial somadas às perspectivas 
desencontradas quanto ao ordenamento internacional do pós-Guerra Fria logo puseram em 
evidência os limites da reaproximação entre os dois países. Desde a ótica norte-americana, os 
esforços demonstrados pelo Brasil para ajustar-se às orientações neoliberais dominantes em 
Washington, apregoadas para toda a América Latina, revelavam-se insatisfatórios. Nos 
terrenos político e de segurança internacional, os novos tempos da unipolaridade, que 
consolidavam a liderança mundial dos Estados Unidos, traziam à luz uma realidade que, ao 
invés de abrir novas oportunidades, reduziram a margem de manobra da diplomacia brasileira. 


Estes temas serão analisados com maior profundidade na terceira parte desta tese. 


2.5 AFIRMAÇÃO 


Desde o início de seu primeiro período, o governo Lula esteve fortemente associado à 
idéia de mudança, que trouxe como uma de suas consequências a configuração de uma etapa 
afirmativa no diálogo com os Estados Unidos. Inevitavelmente, as prioridades da política 
externa norte-americana afirmadas a partir doll de setembro de 2001 tiveram um impacto nas 
relações com o Brasil. O componente de mudança no vínculo bilateral foi menor e mais 
gradual do que os dois países esperavam. De saída, em lugar de oferecer apoio à luta global 
contra o terror, o Brasil propôs o início de uma luta global contra a pobreza, deixando claro 
sua disposição limitada de envolver-se na cruzada antiterrorista liderada por Washington. A 
irrelevância do Brasil no desenho estratégico traçado pela administração Bush difundido 
amplamente em 2002 parecia acompanhar a marginalidade outorgada para toda a América 
Latina frentes as novas urgências de Washington. 

Ao herdar uma agenda previamente armada, o governo Lula manifestou logo sua 
intenção de introduzir mudanças nesse relacionamento, buscando imprimir-lhe uma marca 
afirmativa, com sentido pragmático. A maior preocupação era provar a falta de procedência 
do alarme gerado pela assunção de um líder de esquerda, interpretada pré-conteitualmente 
pelo establishment de Washington como a início de uma era na qual o antiamericanismo seria 
o tom dominante em Brasília. Para tanto, o primeiro esforço do governo Lula foi o de dissipar 


as apreensões de que sua identidade partidária fosse conduzir a uma gestão radicalizada que 





2 Veja, 5 de fevereiro de 2003. 
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olocasse em questão os valores defendidos pela comunidade de negócios e pelas autoridades 
governamentais norte-americanas. Logo, a preocupação do governo do PT foi revitalizar as 
comunicações bilaterais entre o Planalto e a Casa Branca, com o propósito de assegurar um 
diálogo interpresidencial entre os mandatários dos dois países, acompanhado pela 
identificação de interesses comuns aos âmbitos econômico, político e mesmo de segurança. 

Durante esta etapa as diferenças entre ambos os países no terreno da política mundial 
tenderão a manter-se e mesmo a se aprofundar diante das prioridades estratégicas globais dos 
Estados Unidos traçadas a partir do 11 de setembro. Buscando traçar um caminho próprio- e 
até certo ponto alternativo - de ação o Brasil deu nova ênfase à defesa do multilateralismo 
para o tratamento de situações de crise de segurança e política internacional. Também se 
tornou uma preocupação de sua política externa ampliar o diálogo político com outras 
potências intermediárias como África do Sul e Índia e com potências mundiais como a China 
e a Rússia. 

Durante os primeiro e segundo governo Lula as afinidades entre Brasília e 
Washington foram eventualmente encontradas em relação à agenda regional, particularmente 
em situações nas quais as instituições democráticas se encontraram em condição de risco. Mas 
também afloraram novas diferenças, como se observou no episódio de Honduras em 2009. 
Como será analisado posteriormente, em temas de segurança e política mundial apareceram 
posições convergentes e dissonantes. Enquanto as relações interestatais se tornaram ainda 
mais complexas, os vínculos intersocietais se ampliaram notoriamente. A consolidação 
democrática no Brasil a partir dos anos 90 levou ao fortalecimento de movimentos e 
organizações não-governamentais comprometidos com a proteção dos direitos humanos e do 
meio ambiente e uma das conseqiiências da eleição de Lula em 2003 foi a ampliação do peso 


político das causas defendidas por esses grupos dentro da sociedade e do governo. 


